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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADVOGADO : DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - PA011270
AGRAVADO : HELOISA HELENA DA SILVA IZOLA 
ADVOGADOS : LEONARDO DO AMARAL MAROJA - PA010582

LUCIANO SANTOS DE OLIVEIRA GÓES - PA011902
NIZOMAR DE MORAES PEREIRA PORTO - PA017024

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em razão
do  óbice  da  Súmula  n.  83/STJ, pois  consignou  a  ausência  de
prequestionamento.
2. O argumento utilizado na decisão recorrida para não conhecer do agravo em
recurso  especial  –  Súmula  n.  83/STJ –  não foi  objeto  de  impugnação nas
razões recursais do agravo interno.
3. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC, "Na petição de agravo interno, o
recorrente  impugnará  especificadamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada".
Agravo interno não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em razão
do  óbice  da  Súmula  n.  83/STJ, pois  consignou  a  ausência  de
prequestionamento.
2. O argumento utilizado na decisão recorrida para não conhecer do agravo em
recurso  especial  –  Súmula  n.  83/STJ –  não foi  objeto  de  impugnação nas
razões recursais do agravo interno.
3. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC, "Na petição de agravo interno, o
recorrente  impugnará  especificadamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada".
Agravo interno não conhecido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  pela  UNIMED  BELEM

COOPERATIVA  DE  TRABALHO  MEDICO  contra  decisão  de  munha  relatoria  que

negou provimento ao agravo em recurso especial com base na Súmula  n.  83/STJ (fls.

615-620). 

Extrai-se  dos autos  que a  parte  agravante  interpôs recurso especial,  com

fundamento no art. 105, III, "a" da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ cuja ementa guarda os seguintes termos (fl. 351): 

APELAÇÕES  CÍVEIS  INTERPOSTAS  POR
AMABAS AS PARTES. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
NEGATIVA DO PLANO DE SAÚDE.  nº.  9.656/98.
ENFERMIDADE  COBERTA  PELO  PLANO
CONTRATADO. STJ REFORÇA A IMPORTÂNCIA
DO MÉDICO QUE ACOMPANHA O PACIENTE A
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DECIDIR  SOBRE  O  TRATAMENTO  ADEQUADO
AO PACIENTE.  DANO MORAL CONFIGURADO.
RECURSOS CONHECIDOS, SENDO DESPROVIDO
O  APELO  DA  UNIMED,  E  PROVIDO  O
INTERPOSTO  PELA  PARTE  AUTORA,  À
UNANIMIDADE.
1.  Foi  demonstrada  a  utilidade  do  medicamento  por
meio  de  laudo  médico,  sendo  coerente  acolher  a
indicação do profissional que assiste à paciente por ser
melhor  conhecedor  da  patologia  devido  ter  contato
direto  com a  enferma,  acompanhando a  evolução da
doença. Por isso, acredita-se que ele é mais capacitado
para  ministrar  os  meios/procedimentos adequados  ao
tratamento específico.
2.  Na  hipótese  dos  autos,  em  nenhum  momento  a
operadora do plano de saúde alegou inexistir cobertura
da doença da parte autora e seu tratamento, não sendo
justificável  a  recusa  da  recorrente  ao  tratamento
indicado pelo médico responsável e que acompanha o
paciente.
3. Na hipótese, a recusa indevida à cobertura médica é
causa  de  danos  morais,  pois  agrava  o  contexto  de
aflição psicológica e de angústia sofrido pelo segurado.
4.  Recurso conhecidos,  sendo desprovido o apelo da
UNIMED,  e  provido  o  da  parte   autora,  para  excluir
condenação  em  litigância  de  má-fé  imposta  em
declaratórios, à unanimidade.

Sem embargos de declaração.

Sustenta a parte agravante, em síntese, que (fl. 630):

A dialeticidade recursal exige impugnação específica e
argumentativa,  o  que  foi  rigoro-  samente  cumprido
conforme  pode-se  verificar,  efetivamente  se
contrapondo ao acórdão re- corrido, demonstrando que
a  recorrente  não  ignorou  o  fundamento  da  decisão
agravada,  mas  o  refutou  de  forma  clara  e
fundamentada.
Não é razoável exigir da parte agravante que concorde
com o fundamento de inadmis- sibilidade apenas para
reproduzi-lo  em  seguida  com  palavras  diferentes.  A
exigência  de  impug-  nação  específica  não  pode  ser
convertida em uma armadilha processual que esvazie o
direito ao duplo grau de jurisdição e ao contraditório
em sede recursal implicando na negativa da prestação
jurisdicional.

Pugna, por fim, pela reforma da decisão agravada.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 636)

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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O recurso não merece prosperar.

A decisão agravada negou provimento ao agravo em recurso especial em

razão do óbice da Súmula n.  83/STJ nos seguintes termos:

[...]  tendo  em  vista  que  o  acórdão  impugnado  está  no
mesmo  sentido  da  jurisprudência  assente  neste  Tribunal
Superior, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles
fundamentados  pela  alínea  "a"  do  permissivo
constitucional. (fl. 619)

Com  efeito,  o  agravo  interno  não  merece  conhecimento,  porquanto  o

fundamento  utilizado  na  decisão  recorrida  para  não  conhecer  do  agravo  em  recurso

especial – incidência da Súmula n.83/STJ – não foi objeto de impugnação nas razões

recursais.  

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, §

1º, do CPC, segundo os quais não se conhece do recurso que não ataca especificamente os

fundamentos da decisão recorrida nos seguintes termos:

Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos
da decisão recorrida;
[...]
Art.  1.021.  Contra  decisão  proferida  pelo  relator  caberá
agravo  interno  para  o  respectivo  órgão  colegiado,
observadas,  quanto  ao  processamento,  as  regras  do
regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.

Assim, a ausência de impugnação do fundamento para não conhecimento do

agravo em recurso especial faz incidir, na espécie, por analogia, os preceitos da Súmula

182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os

fundamentos da decisão agravada".

A propósito, confiram-se estes julgados: 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência
do STJ que não conheceu do agravo.
II. Questão em discussão
2.  Consiste  em  verificar  se  a  parte  agravante  impugnou
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  monocrática,
conforme exigido pelo art. 1.021, § 1º, do CPC.
III. Razões de decidir
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3. A parte agravante não apresentou argumentos capazes de
afastar os termos da decisão agravada.
4.  A  parte  agravante  não  impugnou  especificamente  o
fundamento da decisão monocrática.
5.  Incidência  da  Súmula  n.  182/STJ, que  impede  o
conhecimento do agravo interno quando não há impugnação
específica dos fundamentos da decisão recorrida.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno não conhecido.
Tese  de  julgamento:  1.  A  ausência  de  impugnação
específica dos fundamentos da decisão monocrática impede
o conhecimento do agravo interno.
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º.
(AgInt no AREsp n. 3.024.866/DF, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN
de 13/2/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE
TERCEIRO  EM  FASE  DE  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA
SÚMULA  N.  182/STJ E  DO  ARTIGO  1.021,  §  1º,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1.  Embargos  de  terceiro  em  fase  de  execução  de  título
extrajudicial.
2. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182/STJ, é  inviável  o agravo interno que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa,
nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC.
(AgInt no AREsp n. 3.027.008/SC, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  9/2/2026, DJEN de
13/2/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado
na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão  agravada  impõe  o  não  conhecimento  do  recurso.
Incidência da Súmula 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.958.504/SP, relator  Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/2/2026,
DJEN de 18/2/2026.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.010.857 / PA

Número Registro: 2025/0287594-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08479536620198140301 8479536620198140301 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADVOGADO : DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - PA011270
AGRAVADO : HELOISA HELENA DA SILVA IZOLA 
ADVOGADOS : LEONARDO DO AMARAL MAROJA - PA010582

LUCIANO SANTOS DE OLIVEIRA GÓES - PA011902
NIZOMAR DE MORAES PEREIRA PORTO - PA017024

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADVOGADO : DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - PA011270
AGRAVADO : HELOISA HELENA DA SILVA IZOLA 
ADVOGADOS : LEONARDO DO AMARAL MAROJA - PA010582

LUCIANO SANTOS DE OLIVEIRA GÓES - PA011902
NIZOMAR DE MORAES PEREIRA PORTO - PA017024

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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